
Qualidade de Produtos e Serviços: Defesa do Consumidor

Descrição

Ouça a explicação !!

O Código de Defesa do Consumidor (CDC), Lei 8.078/1990, é um marco jurídico brasileiro que regula
e protege as relações de consumo entre fornecedores e consumidores. Entre as disposições
abordadas, o Capítulo IV trata extensivamente da qualidade de produtos e serviços, considerando
tanto a prevenção de danos quanto a sua reparação. Esta seção é de suma importância para
garantir a segurança, a dignidade e os direitos do consumidor frente à comercialização de bens e
serviços no mercado.

O objetivo central dessas normas é estabelecer padrões mínimos de qualidade, segurança e
informação, além de responsabilizar fornecedores em situações de vícios ou defeitos capazes de
causar danos patrimoniais, materiais ou à integridade física do consumidor. Este texto busca detalhar
os pontos relevantes, explorar os conceitos principais e relacioná-los a práticas jurídicas e decisões
judiciais importantes.

Qualidade e Segurança de Produtos e Serviços

O artigo 8º determina que produtos e serviços colocados no mercado devem ser seguros e não
acarretar riscos à saúde ou segurança dos consumidores, exceto aqueles previsíveis e inerentes à
natureza do produto. Por exemplo, produtos químicos podem apresentar um risco previsível quando
manuseados de forma inadequada, e, nesses casos, exige-se que os fornecedores forneçam
informações adequadas para minimizar os riscos ao consumidor.

Conceito de Segurança e Informações Adequadas

O fornecedor deve:

Garantir que os produtos e serviços sejam livres de defeitos ou não causem riscos além do
ordinário.
Fornecer informações claras e detalhadas, por meio de manuais ou instruções, que
acompanhem o produto.

Observação Relevante

Um ponto de atenção encontra-se no §1º do Art. 8º, que impõe ao fabricante (no caso de produtos
industriais) o dever de fornecer essas informações por meio de impressos apropriados que
acompanham o produto. A ausência de manuais ou orientações claras pode gerar a 
responsabilização do fornecedor.
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Responsabilidade por Produtos e Serviços Perigosos (Art. 9° e
Art. 10°)

O fornecedor tem obrigação legal de informar ostensivamente o consumidor sobre produtos ou 
serviços que apresentem riscos potenciais à saúde ou segurança. A violação desse dever
caracteriza falha na prestação de informações, tornando o fornecedor responsável pelos danos
causados.

Risco Conhecido ou Posterior

No Art. 10º, destaca-se a responsabilidade do fornecedor em relação aos produtos que sabe (ou
deveria saber) serem nocivos. Caso a periculosidade seja descoberta posteriormente, o CDC exige
que o fornecedor:

1. Informe imediatamente as autoridades competentes.
2. Divulgue publicamente a periculosidade aos consumidores (uso dos meios de

comunicação, conforme §2º do Art. 10).

Responsabilidade por Defeitos em Produtos e Serviços (Arts.
12 ao 14)

O CDC estabelece a responsabilidade objetiva do fornecedor por defeitos nos produtos e 
serviços, ou seja, o fabricante, produtor, construtor ou importador responde pelos danos causados, 
independentemente da existência de culpa, conforme descrito no Art. 12.

Conceito de Produto Defeituoso

Segundo o §1º do Art. 12, o produto é considerado defeituoso quando:

1. Não oferece a segurança legitimamente esperada.
2. Apresenta defeito em função de sua apresentação, uso esperado ou época de fabricação.

Excludentes de Responsabilidade

O §3º do Art. 12 é extremamente relevante, pois delimita as hipóteses em que o fornecedor não será
responsabilizado:

Quando provar que não colocou o produto no mercado.
Quando provar a inexistência de defeito.
Quando o defeito for provocado por culpa exclusiva do consumidor ou terceiro.

Responsabilidade pelo Serviço Defeituoso
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O Art. 14 segue a mesma lógica para serviços, que serão considerados defeituosos se não
oferecerem a segurança legitimamente esperada ou por falhas nas informações sobre o uso e os
riscos. No entanto, é importante destacar o §4º deste artigo, que regula a responsabilidade pessoal 
dos profissionais liberais, sendo esta apurada a partir da verificação de culpa, ou seja, não se
aplicará aqui a responsabilidade objetiva.

Vícios de Qualidade e Quantidade (Arts. 18 ao 21)

Os vícios de qualidade ou quantidade diferem dos defeitos porque não necessariamente causam
danos diretos ao consumidor, mas tornam o produto ou serviço impróprio ou inadequado ao uso
esperado. O Art. 18 dispõe que, nesse caso, os fornecedores de produtos duráveis ou não duráveis
respondem solidariamente entre si.

Direitos dos Consumidores

O §1º do Art. 18 prevê alternativas ao consumidor caso o vício não seja reparado no prazo máximo de 
30 dias:

Substituir o produto.
Exigir a devolução do valor pago, corrigido monetariamente.
Solicitar o abatimento proporcional do preço.

Observação Relevante

Nos casos de produtos considerados essenciais, o consumidor pode optar imediatamente pelas
soluções citadas sem a necessidade de aguardar os 30 dias para reparo (Art. 18, §3º). Exemplo: a
troca de um refrigerador quebrado deve ser imediata.

Prazos e Prescrição (Arts. 26 e 27)

O CDC estabelece prazos decadenciais específicos para que o consumidor possa reclamar por vícios
de produtos e serviços:

30 dias para produtos ou serviços não duráveis.
90 dias para produtos ou serviços duráveis.

Esses prazos começam a contar a partir da entrega do produto ou, no caso de serviços, do término da
sua execução.

Prazo de Reparação por Danos

Para casos de reparação de danos causados por defeitos nos produtos ou serviços, o Art. 27
estabelece o prazo prescricional de cinco anos, contados da data do conhecimento do dano e de sua
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autoria.

Ponto de Atenção

Em situações de vício oculto (defeitos que só se revelam com o uso ou após longo período), a
contagem do prazo começa quando o defeito se manifesta (§3º do Art. 26).

Desconsideração da Personalidade Jurídica (Art. 28)

O Art. 28 do CDC é uma importante inovação ao determinar a desconsideração da personalidade 
jurídica da empresa em situações específicas:

1. Quando a personalidade jurídica for utilizada para fins lesivos ao consumidor.
2. Em casos de abuso de direito, infração de lei, má administração, ou falência provocada de forma

irregular.

Este artigo garante que, caso a empresa esteja impossibilitada de arcar com suas obrigações ou use
a personalidade jurídica como escudo para prejudicar consumidores, seus sócios ou administradores
podem ser responsabilizados diretamente.
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